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Estado do Rio Grande. do Norte
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LE1COMPLEMENTAR N' 002, DE 06 DE FEYEREIRO DE 1997.

IJf;pOe 30bre o regrmf1 jllrldic;o finico dO$ :;ervidore:;

púbbcOl c/V/t,.& MUlIlclpio. ÚUtitUf o resptJCtlvo

E,rtaluw R dá outras prov;dindas.

o PRBFEl'lO MUNlCIPAL DE TIMBAúBA DOS BATISTAS; FAÇO

SABER que a ClImara Municipal de Vereadores, decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TíTULO r

CAPíTULO úNIco
Disposições Prelimilmres

Art. 1'. E.ta Lei di.põe ,obre o regime jurldico único dos .ervidores públicos civis do

Município de Timbnubo. dos Batistas, I.lll fanua da Lei orgânica, e institui o respectivo Esta~to.

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei:

I - servidor e R pessoa legalmente investida em cargo públioo;

II - ""'l\0 público é o coojunto de atribuições e responsabilidades, sob denominaÇJJo pnlprin,

pmvistas IUl estruturo orgnn.izncional e a serem exercidas por um servidor:,

m . classe é () agrupamento de cargos da mesma natureza e do mesmo grau df.

IespoIl8abilidade, com igual ])Ildrão de vencimento;

IV - CRtegOrin funcional é o conjunto .de classes. da mesma. proflssllo ou a.tividade.~

diversificadas entre si pelas atribuições e respoosabilidíldes, segundo sua complexidade e grnu

hier'....quico.
V - grupo eQ conjunto de cargos isolados e categorias funcionais correlatos ou afins, segund<,

a natureza da atividade ou o grnu de conhecimentos exigido pam o exerc1cio de suas atribuições;

VI - quadro é o conjunto de todos os cargos de um poder ou órgão equivalente (quadro geral)

ou de um órgão de direção superior (Quadro especifico).

§ l°. Os cargoo públicos~ criados por lei e acemJiveiB a todos Os braBileiros silo retnlroidob

mediante vencimento8 pago pejos c.o.fres públiCOSl, e s:e claS:.íÚfLCAlll em:

a) isolados, quando correspcndem a profissões ou atividades organizadas em um mesmo niwl

de atribuiçlles e responsabilidades;
b) de carreira, quando oonstitutivos de categoria funciOllR1;

r.} de provimento efutivo~ quando compartnm n nquisição de estabilidade pelos respec1iVl)::

titulares;
d) de provimento em oomissllo, quaodo declarados em lei de livre IlOlll<3ÇJJo e exooeraçã"

respeitadas as limitações da Cou~tituição uos casos que especifica.

§ 2°. As Atividades ndrninistmtivas D1lo estrutu.mdns em cargos públicos conmtuem funçõe~.

cmp. a denominação prevista em lei e retribuidas mediante gratificação.
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§ 3'. AI. funções com investidura por tempo limitado constituem mandato, que é semprerevogável, ainda quando preenchido mediante eleição, salvo disposição expressa em contrário.

Art. 3'. São vedados:
I • a prestação de serviço gratuito, salvo quando declarado relevante e nos ...". previstos e.·

••

lei;
TI - o desvio do servidor pa.ra o exercício de atribuiyões diversas das inerentes ao seu CaJ.l..efetivo. sob pena de nulidade do ato e responsabilidade ad.ministrativa e civil da autoridade que oautorizar.

TÍTULon
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição

CAPíTULO r
Do Provimento

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Ar/. 4'. Provimento é o ato de preenchimento de cargo ou função pública vago, atribuindo-lheum titular.

An. 5°. São funnas de provimento de cargo publico:
I . nomeação;
Il - promoção;
m -f:ran<Jfurência;
IV - readaptação;
V - reversão;
VI - nproveitamento~
vn - reintegração; •vm -recondução.
§ I'. As funçOes sao providas mediante designação.
§ 2°. O provimento por eleição restringe-se aos casos previstos em lei.

Art. 6°. O provimento realiza.·se mediante ato da autoridade competente de cada Poder ouórgão equivalcmte e só produz efeitos a partir de sua publicação 110 jornal oficial.

Art 7'. A investidura em corgo ou função ocorre com a posse, preenchidos os seguintesrequisitos:
I ~ nacionalidade brasileiro;
II - gozo dos direitos polltioos;

P;g. 2
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§ 2Q
• Respeitado o disposto no pa.r8g:ra.fo anterior, havendo novo ~OllCurso para o meSIIY..

caIgo, os candidatos que nele se classificarem nllo podem ser nomeados antes de esgotada a lista do,.
classificados no anterior.

Art. 12. No caso do artigo 7", § 3°, em cada concur,so são reservados até 5% (cinco por cc.
das vogas para pessoas deficientes.

§ 1D. OS deficientes inscrito.:; são classificados em lista próprio.
§ 2°, Em casos especiais, atendida a natureza da deficiência, á licita a realização de conc\mo

especifico para os seus portadores, adaptado às respectivas condições de capacidade.
§ 3°. Na hipótese de não se classificarem candidatos Para todas as vogas, o saldo reverte pare

09 demais, estmnhos illisl..a de que trota o § to.
§ 4°. A compatibilidade das atribuições do cargo Cfim a deficiência do candidato é declarlldf

porjunta médica oficial, ouvido, se necessá.rio, o parecer de especialistas.

SUBSEÇÃon
DaPo!ise

Art. 13. Posse. e o ato gerador da investidura em cargo ou funÇoao pliblica.
§ 1°. A posse é exigida nos casos de provimento por nomeação, eleição, designação t'

aproveitamento em outro cargo.
§ 20

• A posse realiza·se mediante a assinatura de tenno, pelo próprio servidor ou procurador
com poderes especiais, de que deve constar o compromisso de bem. e fielmente desempenhar as
atribuições do cargo ou ftUlçãO e cumprir os deveres e responsabilidades que lhe sejam inerentes, feiu,
indicação expressa das norma. legais ou regulamentares.

§ 3°. O prllZO para a posse, prorrogável por igual período, a requerimento do interessado, é d<
30 (trinta) dias, contados da publicação do eto de provimento ou, no caso de eleição, da assinatura dr
al3 respectiva. .

§ 4". Em se trotando de titular de outro cargo ou função, em gozo de licença ou ofmrtado ,.
qualquer outro motivo legal, o prazo do parãgtafu anterior ê contado da cessão do impedimento.

§ 5°. No ato da posse, é obrigatória a apresentaç~, pelo servidor, de declaração dos bens ,
valores constitutivos do seu patrimôniol bem como de exercer, ou não, outro cargo ou funçao pública.

§ 6°. É competente para dar posse o llutor do ato de provimento., salvo disposição expre.'iSll em
contrario.

§ 7". Decorrido o prllZO legal sem a posse, o ato de provimento é declarado sem eleito.

Art 14. Só pode ser empossado aquele que for julgado apto na inspeção de que trata o artigo
7°, VI. observado o disposto no seu § 30.

.....
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SUBSEçÃom
Da Lotaçi'io

Art. 15. Entende-se por lolnção o número de cargos e funções necessários 0.0 funeionament<,ideal de cada órgão ou entidade (lotação b.isic.'1), a que deve corresponder nUmero idêntico cltservidores (lotação nominal).
§ 1°, A lotaçllo básica é definida por ato do Chefe do Poder ou órgão equivalente, atendida, ,.natureza e as atribuições de cada cargo ou função e SUB compatibilidade com a competência do órgil .a que se refira.

_§ 21>. Respeitados os requisitos do parégrafo anterior, a relotação, de oficio ou a requerimentodo inle<essado, depende:
a) da exist@nciadeclaroDOórgãodedestino;
b) de ato conjunto dos respectivos titulares, quando deva realizar~se de um para outro Poder

OU órgAo equivalente,
§ 3·, Aplica-se à relotação o disposto no artigo 15, § 1·,
§ 4°. A lotação JXX3e ter caníter provisório, no caso do panigrafo único do nrligo 36 e emoutros previstos em lei.

SUBSEÇÁOIV
Do Exerctdo

Art, 16. Exe<clcio é o efetivo desempenho das atribuições do cargo ou funçlIo.
§ lO. É de '30 {trinta) dias o prazo pam o servidor entrar em e-xercicio, contado da data da possJ.ou da publicação do ato de tmnsfurência, readaptaçllo, reversão, aproveitamento, reintegmção,reconduçllo, lllIDOçl\o, redi.tribuiçllo ou relotação,
§ 2°. O prazo do § 1(O nâo se aplica ao servidor investido por eleição, cujo exerclcio se reputainiciado com a a'lsinatura do termo de posse, do qual deve constar declaraçâo nesse sentido.§ 3·. A competência para dar exercício. 00 caso do § 1°, é do dirigente do órgão ou entidadeonde for lotado o servidor.

Ali. 17. O inicio, a suspensüo, a inlenupçito e o reinicio do··exercicio sDo registrados ll~'assentamento individual do servidor.
Parâgrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta ao órgão competente oselementos necessArios ao seu assentamento individual.

Art. 18. No caso de servidor transferido, removido, redistribuido. requisitado ou cedido, po.n:ter exereicio em outra localidade., o prazo do artigo ]6. § )0, inclui o tempo necessãrio aodeslocamento para a nova sede.

Art 19, O ocupaate de cargo de provimento eretivo fica sujeito a 40 (quarenta) horassemanais de trabalho, salvo se a lei estabelecer duração diversa.

p...
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Panlgrafo Unico. QU8llíIo ocupant. d. cargo em comissão ou fimção d. direção ou chefia, _
...mdor fica sujeito. regime de integral dedicação '0 servidor, podendo ser convocado sempre que .
houver interesse da administroção.

SUBSEÇÃO V
Do EstAgio Probat6rio

Art 20. Ao e:ntrnr em e.'íerclcio~ o seI"\~dor nomeado para o cargo de provimento efetivo fica
sujeito a estágio probatório por pertodo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual sua aptidio para
o desempenho do cargo é o~jeto de avaliação, ~t:n funçllo dos seguintes fatores:

I - D.Ssiduidade; .
11 - pontualidade;
1lI - disciplina;
IV • capacidade de iniciativa;
V - produtividade;
VI • responsabilidade;
VIl - probidade;
vm • interesse pelo serviço.
§ I·. A avnliação de daaempenho, processada na fonna definida em regulamento, com

resguardo do direito de delOsa, e instaurada 04 (qun.lro) meses antes de findo o periodo do eslilgio.
sendo o seu resultado submetido pelo setor de pessoal ao dirigente da unidade administrativa, para.,
conforme o caso, confirmnr o estagiArio ou propor sua exoneração.

§ 2°. A apurnção dos fatores enumcrados nos incisos I fi vm não sc interrompe durante v
prazo do panIgrnfo anterior, enquanto não homologada a avnlinção., devendo o órgllo de J""SOh'
comunicar á autoridade. ali previst.'l, o resultado das novas observações realizadas.

§ 3·. O servidor não .provado no es1Agio probatório ~ exonerado, se gozava de estahilidade e.,
cargo anterior, a ele reconduzido, observado o disposto no parágrafo único do al1igo 29.

SUBSEÇÁOVI
D. Estabilidade

Ar!. 21. O servidor habililado em ""ncurso público, empossado em cargo de provimen,v
efetivo e oonfinnndo no estAgio probatório adquire estabilidade no serviço público após 02 (dois)
anos de efetivo exerclcic.

Panlgrafo Unico. O servidor eslAvcl s6 poroe o cargo em virtude de sentença judicial transitada
emjulgado ou de processo administrativo disciplinar no qual lhe seja asse-gmado ampla defesa. 1

SEÇÁOllI
D. Promoção

Art. 22. Promoção é fi elevação do servidor nn carreira, pela passagem à classe superio
imediata da respectiva categoria fimciooal, obedecido o interstJcio de 02 (dois) anos na clnsse

---_. --
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§ l°. A promoção realiza-ile pelos crittrios de antigUidade de classe e merecimeutoalternadamente, a começar pelo primeiro, reservando-se ao segundo, porém, dois terços da classtfinaL
§ 2°. As demais condiç.ões para a aplicação do dispósto neste artigo são estabelecidas fl"plano de cargos e no respectivo regulamento.

SEçAOIV
Da Transferência

Art. 23. Transferência e o deslocsmento e servid~ estável para outro cargo de iguai&denominação e nivel remuneratório, pertencente 8 quadro de pêssool diversos de órgão ou entidade di \mesmo ou de outro Poder ou órgão equivalente.
§ I·. A lransfuTência ocorre de oficio ou a pedido do servidor, para preenchimento de vaga..atendido o interesse do serviço, observado, quando for o caso. o disposto no § 2°, b, do artigo 15.§ 2". E licita a transferência de servidor ocupante de cargo de quadro em extinção paro igual9ituação em quadro de outro órgão ou entidade.

SEçAov
D. Read.pta~o

Art. 24. Rendaptnçlio ê n investidum de servidor, ocupante de cargo etet..ivo. em outro cargo deatribuições e responsabilidades compativeis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidadefisica ou mental, verificada em inspeção de saúde.
§ 10. se julgado incapaz paro o serviç.o póblico. o readaptando é aposentado.
§ 2·. A readaptaçilo eretiva·,e em cargo de atribuições afin3, respeitada a habilitação exigida.

SEÇÁOVI
Da Reversão

Art. 25. Reversão ê o retomo l\ ntividnde de servidor aposentado por invn1id~ quando. pc'jWlta mêdica oficial, furem declarados insubsistentes 08 motivos da aposentadoria.

An. 26. A revernRo efetiva-se no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua trnnsformaçfto.Parágmfu único. Enoontrnndo-se provido o cargo~ o servidor exerce suas ntribuições comoexcedente, até a ocorrência de vaga.

An. 27. Nilo pode revener o apo'entado que ja tiver completado 70 (setenta) anos de idode.

p... 1.-
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SEçÃovn
na ReintegraçJio

Art. 28. A reintegração é o retorno do servidor estável ao cargo anteriOIDlente ocupado. ou UHresultante de sua transfonnação, quando invalidada a sua demissão par decisão administrativa ~l;judicinl, com lt reconstituiçAO da respectiva carreira e o ressarcimento de todas as vantagens.§ }'O, Na hipótese de O cargo ler sido extinto, o servidor é reintegrado em outro de nstureza.atnbuições e remunernção compativeis com as daquele, respeitado a habilitação profissional e:agido.ou, na falta., posto em disponibilidade.
§ 2°. Enco.ntrando-se provido o cargo, o seu ocupante.e reconduzido ao cargo de. origem, semdireito a indenização, ou aproveitado em outro cargo, na formá do parágrafo anterior, ou, ainda, post.•em disponibilidade.
§ 30. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao estagiário demitido por falta grave '.reintegrado.

SEÇÃOVlll
Da Reconduçio

.
d.:

Art. 29. Recondução é o retomo do servidor esth,,-e! no cargo !Ulteriormente ocupado e decom

....-

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
11 . reintegração do anterior ocupante;
Parngmfo único. Eucoutrnndo-se provido o cnrgo de origem, o servidor é aproveitado em outl'l)(artigo 30).

SEÇÃO IX
Do Aprovejbtmento

Art. 30. Aproveitamento é O retomo à atividade de servidor em disponibilidade (artigo 33, §[, .2° e 3~ no mesmo cargo ou cnl outro de atribuições e vencimentos compativeis com os doanteriormente ocupado.

Art 31. ti obrigal'à0 do órgão ceutral do sistema de peosoal civil propor o aproveitamento deservidõr em dispoDibilidade em vaga que vier a OCOJWf nos órgãos ou entidades da administraçiúpublica municipal.

Art. 32. É tomado sem eteito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor nlltentrar em exercicio no prazo legal. salvo doença comprovada por junta medica oficial.

CAPITULOn
Da Vacância

Art 33. A vacãocia d. cargo público decorre de:
I . e.xoneração;
II - demissão (artigos 143. (52);



Estado do Rio GntDd~ do Nort~Prefeitura Municipal de Timbaúba dos Batistasc.d••tTo a.....1d. Contribulm- (MF) oa.OK.óMlOOO1-t7Rua Joaquim de AraUjo Ptreira. 165

JII- promoção (artigo 22);
IV - ascensão;.
V - tmnsferênci. (artigo 23);Vl- readaptação (artigo 24);vn -aposeIlÚldoria (artigos 194 a 202);vm -posse em outro cargo função inacumulàveljIX - fà1eeimento.

§ \'. Além das hipóteses dos incisos VIII. IX, a vacãncia de fiJDçilo decorre de:
a) dispensa;
b) destituiçilo;
c) perda. do cargo em razílo do qual ocorreu a invenidura;d) afastamento para exercicio de mandato eletivo ou para prestar serviços a outra pessoa

jurtdica ou a outro Poder ou 6rgtio equivalente.§ 2°. Equipara-se a vacância fi colocação em disponibilidade de servidor estit.vel, por extinção
ou dec1J:l.rnçAo de desnecessidade do cargo.§ 3°. A disponibilidade prevista no paragrafo anterior aplica-se, também, 80S servidores e
estAveis de órgão ou entidade extinta, que não puderam. ser redistribuidos(artigo 37).

A.rt. 34. A exoneração de cargo efetivo dá-se a pedido do servidor ou de oficio.Parágrafo único. A exoneração de oficio tem lugar:I) quando rulo satisfeitas as condições do estágio probatório;b) quando, havendo tomado posse, o servidor não entm em exereício no prazo legalArt. 3~. A exoneraçao de cargo em comissao da.·se:I - a juizo da autoridade competente;11 - a pedido do próprio servidor,JII - no caso do artigo 34, parAgrafu imico, aIinea b.Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, Adispensa de fiJDçilo.
CAP1TuLOm

Da Remoçlo
Art. 36. Remoção e o deslocamento do servidor, n pedido ou de oficio, comprovada, neste

caso, a necessid3de do serviço, para outros setor de trabalho, no âmbito do mesmo quadro, com ou
;em mudança de sede.

Par3grafo imico. DA-se a remoção, a pedido, para outra localidade, independentemente de
va~ quando necessário ao servidor acompanhar cônjuge ou companheiro, ou por motivo de sua
própriA saúde ou de do cônjuge, compallheiro ou dependente, comprovado porjunta médica oficial.

Pâg. 9
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CAPITULO IV
Da Redistrlbulçio

Ar!. 37. Redistribuiçl10 li O deBlocamento do servidor, com o respectivo cargo, para o qnadrode pessoal de outro órgão ou entidade do mesmo Poder~ quando houver correlação de atribuiçi'5elJcquivali:ncia de vencimentos e interesse da administraçãol ouvido previamente o órgâo central do,sistema de pessoal.
§ 1°. A redistnbuiçl10 dá-se exclusivnmente para ajustamento de quadros de pessonl ..necessidades do serviçal inclusive nos casos de reorganização~ extinção ou criação de órgão ouentidade.
§ 2°, Nos casos de extinção de. órgllo ou entidade, os servidore,') estáveis, que não puderem ser

redistribu1dos~ na forma deste nrtigo~ são colocados em disponibilidadel Rté seu aproveitamento D"furma do artigo 30.

CAPITULO V
Da Substihllçio

Art, 38. Os servidores investidos em cargo em comissllo ou fimç.!lo de direçâo ou chefia tên';.substitutos automáticos, indicados no regulamento ou regimento do órgilo ou entidade.§ 1°. O substituto assume nutamnticamente o e,.xerdcio do cargo em comissão ou da função c.:direção ou chefiaI em caso de vacância e nos afastamentos temporârios ou impedimento+!regti1amentares do titular.
§ 2°. O disposto no parágrafo anterior n!10 impede a designação de substituto diverso, pel3.autoridade competente.
§ 3°. O substituto tem direito, na proporção doa dias de efetiva substituição:
.) ao vencimento do cargo em comissão, observado o disposto no artigo 47, parágrafo único;b) • grntificação pelo exerelcio da funçllo de direçilo ou chefia, cumulativamente com ovencimento do cargo efetivo.
§ 4°. E facultado .. autoridade compelente deBignar servidor para responder pelo expediente.sem prejulzo das funções do seu cargo e sem ônus para os cofres publicos. .,

TÍTULom
Do. Direito. e Vantagem;

CAPíTULO!
Da Remunerattio

Art. 39. A remunemção do servidor público compõ~8e de vencimento e vantagempecuni8.rias.
Paril.grofo único. Equiparam-se á remuneração os proventos de inatividade.

POg. 1(;
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A.r1. 40. A remuneraçâo é devida pelo efetivo exercicio do cargo ou função, ressalvadas lU­situaçOes que- na:o o suspendem ou lnteIIompeID, nos 1enn.oo da lei
Arl. 41. A remuneração do cargo eretivo li irredutlvel. .

Art. 42. A revisfto geral da remune·raçUo dos servidores faz-se sempre na mesma data.
Art. 43. A lei assegurará isonomia. de remuneração para cargos efetivos de atribuições iguaisou assemelhadas do mesmo Poder ou órgão equivalente, bem como entre os respectivos servidores,Te3sa.lVadalf as vantagen:J de caráter lndividual e as relativas à n,atureza e 80 local de trabalho.
Arl. #. A remuneração dos cargos do Poder Legislativo não podem ser superior à fixada par1'os do Poder Executivo.

Arl. 45. É vedada a vinculação ou equiparação de vencimeutos ou vllDlageus para efeito deremuneração do pessoal do serviço público, ressalvado o disposto nos artigos 43 e 44.
Art 46. Nenhum servidor pode receber, mensalmente) a titulo de remuneração) importânciasuperior à 80ma dos valores remunernt6rios percebidos, em espécie, tl qualquer tttulo. no âmbito dosrespectivos Poderes, peJos Secretários do Municipio.Pnrografo Unico. Excluem-se do teto previsto neste artigo as vantagens indicadas em lei.
Arl. 47. O servidor perde:
I - a remuneração dos dias em que faltar ao serviço;n-a pareela de remuneração diària, proporcional aoo atrasos, ausências ou saldas anI1lcipadasiguai3 ou superiores a 60 (sessenta) minutos;
li - metnde da renIuuernção, uo caso de suspeusão convertida em multn (artigo 141, §3");
IV •• totalidade de remuneraçao, quando:
a) nomeado para cargo em comissão, salvo o direito de optar,b) investindo em mandato eletivo, observado o disposlo no artigo 107; .c) cedido a outra entidade, Poder ou órgão equivalente, salvõ. a critério da autoridadecompetente. quando para o exercicio de cargo ou ftmção de direção, chefia. ou assessoramento,observando o disposto os aUne. a.

ParAgrofo Unico. No caso de inciso IV, allnea a, o optante pode receber, também, 4gratificação de representação do cargo comissionado, se houver, e a gratificação adicional por tempode serviço.

Art 48. Suspende-se o pagamento da remunemção do servidor.I - suspenso, preventivamente, para responder a processo administrativo disciplinar pormotivo de alcance ou malvernação de dinheiros publicos, salvo reposição imediata e integral dosvalores apropriados ou de3viados;

p... 11
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n -Preso em virtude de:
a} flagrante delilo, prisaoprevenliva ou seutença de pronúw:ia;b) condenação por Bentença judicial sujeita a recurso~ em procesBO a que respondia solto.
Parâgrafo lmico. Nos casos deste artigo, o servidor tem direito ao recebimento da

remunern.ç.llo. se absolvido. descon'Uldo o auxilio-reclusão que lhe houver sido pago.
Art. 49. Salvo por imposição legal. ou mandado judicial. nenhum incide sobre a remuneração.
Palágrnfo único. Mediante autorização do servidor, é admissível consignação em folha de

pagamen10 a favor de terceiros, a critério da administração e cem. ressarcimento de custos, na fonna
estabelecida em regulameuto.

Art. 50. As reposições e indenizações ao erário publico são descontadas em parcelas mensais
n40 superiores à décima. parte da remunem.çAo do servidor; em valores atualizados.

Art Sl. O servidor em débito com o erário público, que for e,'Cooemdo ou demitido ou tiver
sua aposentadoria ou disponibilidade cassacla.. tem o pmz;o de 60 (sessenta) dias para quitá-lo.

Paragrafo ullico. A não quitação do debito, de prazo deste artigo, implica sua na dlvida ativa.Art. 52. A remuneração não está sujeita a. n.rresto. seqOestro ou penhora~ exceto nos casos de
prestação de alimentos fixados em decisão judicial

CAPITULaI!
Do Vencimento

Art. 53. Vencimento é o valor certo, fixado em lei, como retribuição pelo exerc1cio de cargo
públioo.

Art S4. Evedado pagar R servidor público remuneração inferior 00 salário mJnímo. exclujdas
as vantagens previstas na parte final do artigo 43.Parágrafo uwco. Ressalvo o disposto neste artigo. nllo é licito sujeitar o vencimento a piso
preestabelecido ou 8 fator de indexação, de que possa resultar tl elevaçllo automática do seu valor.

CAPITULo III
Das Vantagens

~Além do vencimento, podem ser pagas ao servidor as seguintes vantagens:
I - mdenização;
n -gratificação;.

-~ m ~ adicionais.
§ to. As indenizsções não se incorporam no vencimento ou aos proventos para qualquer efeito.
§ 2°. As gratificações e os adicionais de caniter peIl1l8Ilellte incorporam~seao vencimento e ao

proveo.tos~nos casos e condições previstos em lei.
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§ 3'. As vantsgens de caráter transitório percebidas, a qualquer titulo, eoojuntsmente com o.vencimeD10 do cargo efetivo iDcoz:poram·se a este, como vantagens individuais, a partir do sexto anode pereepçllo, à mzllo de 1/5 (um quinto) por soo e ate o limite de 5/5 (cinco quintos), c8:Iculiído orespectivo valor media de cada ano. ou do Ultimo, se mais ben~fica.§ 4'. O disposto 00 par.lgrofo anterior aplica..e tslIlbem, ao servidor efetivo que percebe, peloprazo ali previsto, remunernçAo de cargo de direção, chefia ou assessoramento, uma vez cessada estainvesti~ fuzendo-se a incorpomção pela difereuçn entre n remunernção desse cargo e ovencimentos do cargo efetivo~ observado. ainda, o § 2"~ b. do artigo 68.§ 5'. Ê vedada, sob peua de saução prevista no artigo 3~., fi, segunda parte, a concessão de:a} mais de uma incorporação de vantagem transit6ria,-.podendo, ao preencher 00 requisitosexigidos, o &erVidor optar pela. mais benéfica. ~b} gratificação, adicional ou outra vantagem pecuniaria à conta de recursos de fundo, convênioou ou1m fonte diversa da doação orçarnentAria de pessoal. .§ 6°. A vantagem incorporada. obedece o principio da isonomia em relaçilo ao seu valor noefetivo exereicio. Nos casos de e:<fin~oda gratificação ou ndiciaua1., a vnntagem incorpomda passa nser reajustada pelos indices da revisão geral.

SEÇÃO)
Das IndenizaçOes'

. Art 56. As vantagens pecuniárias não são computadas, nem acumulada.'~, para efeito deconcessão de quaisquer outros ncréscimos.

Art. 57. Constituem indenizações atribuiveis ao servidor;J - ajuda de custo;
11 - diàrias;
m. transporte;
IV - outras que venham a ser criadas por lei.

Art. 58. Os valores das indenizações, assim como as condiç.ões para a sua concessão sãoestabelecidos em regulamento.

SUBSEÇÃO)
Da Ajuda de Cuslo

AJ1. S9. A ajuda de custo destins·se a compensar as despesas de instalação do servidor que,DO interesse do serviço, pnssar a ter e.xercicio em. nova sede, em caráter permanente.§ to. Correm por conta da ndministrnç.i'lo as despesas de transporte do servidor e de 8Ul1fiunilia, compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais.§ 2°. A faroUia do servidor que falecer na nova sede s40 assegurados ajuda. de custo etrsnsporte plll"ll n localidade de origem, dentro do prazo de 01 (um) suo, contado do óbito,

.... J3
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Art. 60. A ajuda de custo t. calculada sobre a remuneração do servidor. confonne se diapus",-'em regulamento, não podendo exceder a importância correspondente a 03 (irE.) m.....

Art. 61. Não se concede ajuda de custo ao servidor que se afà3tar do cargo, ou reassumir, CJ...virtude de mandaI<> eletivo.

Art. 62. Ê devida. aJuda de custo àquele que., niIo sendo servidor do Mwliclpio, for nomeado .para cargo em comissão~com mudança de domicilio.
Panlgrafo Unico. No afastamento previsto no inciso 1 do artigo 106. a ajuda de custo, quandocabivel, é paga pelo órgdo cessionário.

A.rt. 63. O servidor fica obrigado a restituir a ajuda de custo quando, injustificadamente, nãl.se apresentar na nova sede no prazo de 30 (trinta) dias.

SUBSEÇÃO II
Das Diárias

Arf, 64. O servidor que, a serviço, se afastar da sede em carAter evenh1a.l ou trnnsitório, pa1!Joutro município do território estadual QU nacional, ou para o exterior, faz jus a passageu.'i e diária~~para cobrir a.!ll despesag de poU.!llada, alimentação e locomoção urbana.
§ 1°. A dima é concedida por dia de afustamento, sendo devida pela metade quando odeslooamento não exigir pernoite fom da sede.
§ 2°. Nos casos em que o deslocamento da sede oonstituir exigência pennanente do cargo, oservidor não faz jus a diâria.

ÁJ1. 63. O servidor que receber diârias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fieilobrigado a r..titol-las int"llJ"lmente, no prazo de 05 (ciru:o) dias.
Pamgmfa único. Na hipótese de o servidor retomar d sede em prazo menor do que o previ81'para o seu afàstamento, restitui as dimas recebidas em excesso, no prazo previsto no caput

SUBSEçÁom
Da Indenização de Transporte

Art. 66. Concede-se indenização de transporte ao servidor que realizar despesas com .'\utilização de meio próprio de locomoção para a execnçAo de serviços externos, por força dasatribuições PIÓprias do cargo, conforme. se dispuser em regutamentn.

SEÇÁOll
Das Gratificações e Adicionais

Arl 67. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta lei~ silo atribuldas 80S servidorestodas as gratificaçõ.. e adicionais, de canller geral e ..pecifico, concedides legalmente até oimplantação deste novo regimo jurldico.
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§ l0. oSlo OOtlSidel-adas de cara.ter geral aEl seguintes gratific.açôe8 e adicionaiEl:1- .. gra1ificaçlles;
a) de represent8yão~

b) de função;
~) pela participação em órgão de delibernção coletiva;d) natalina;
e) outras que venham a ser criadas por lei.
II - Os adicionais:
a) por tempo de serviço;
b) pelo exercicio de atividade penosa, in.,alubre ou perigosa;c) por serviços extrnordinitrios; .d) ren..;
e) outros que venham a ser criadas por lei.§ 2'. SIlo oollilideradas de carlller especificas as gratificações oonoedidas em funç1l0 dodesempenho de servidores em dete.rminndns Are.as e do desenvolvimento de suas atividades.

SUBSEÇÃO 1
Da GratificnçJ:o de RepresentJlçAo

Art. 68. A grotificação de representação é devida., em caró.ter penllonente, pelo exercício &cargo efetivo, ou de cargo de direção, chefia ou assessoramento, na forma estabelecida em lei e nevalor por esta fOOldo.
§ I '. A gratificaçllo prevista neste artigo, quando paga pelo exercicio de cargo efetivo, integr.a remuneração do servidor e incorpora aoo proventos de aposentadoria ou disponibilidnde.§ 2°. No caso de exercicio de cargo de direção, chefia ou assessoramento:a) ocotrendo a opção prevista no parilgraio Unico do artigo 47. a representação de que trataeste artigo pode ser também incorporada, na forma do disposto nos §§ 3· e 4' do artigo 55;b) verificadn a. incorpomção~ o servidor que vier n exercer novo cargo de dire.çAo, chefiA 0\1assessoramento, tera acrescido 800/D (oitenta por cento) do vencimento bâsico â sua remunernção.enquanto perdurar o exercicio da investidura de confiança ou do encargo temporário.

SUBSEÇÃOU
D~ Gratificação de Funç~o

Art 69. A gratificação de função edevida, em carA!er transitório, pelo exerclcio de função dodireção, chefia ou asSesSOl1llDlmto, em valor fixo estabelecido em lei.Pnrilgrafo único. Aplica-se 11 gratificação de que frata este artigo o disposto no § 2', a e b, d"artigo 68.
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SUBSEçXom
Da GrafifiOlç»o pela PlU'ÜcipnçJlo em Úrgio d. De1ib.raçJlo Cal.üvn

Ar!. 70. A gratificação pela participação em órgno de deliberação ooletiva é devida a""respectivos membros que não eXeIVam cargo ou função publica remunerada, por sessão a ~comparecerem, ale o limile mensal fixado em regulamento.
§ 1'. O valor da gratificaçno varia de llOOIdo COIll O gnm em que seja clnasificado o órgão,sendo a do respectivo presidente acrescida de 200A! (vinte por cento).
§ 2°. A gratificação é extensiva, pela metade, ao servidor designado para secretariar o órgão.§ 3'. O servidor, no caso deste artigo, pode participar. de até 02 (dois) órgnos de deliberaçã<coletiva, ressalvado o disposto no artigo 132. -

SUBSEÇÃO IV
Da Gratificação Na1alirul

Art. 71. A gratificação natalina, devida a ocupante de cargo efetivo ou em comissão,oorresponde a 1/12 (um doze avos) da remunemção a que fizer jus no mês de dezembro, por mês deexercicio no respectivo ano.
Panlgrofo Unico. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias é coosidernda como mêsiDIegrlll.

Art. 72. A gratificação natalina epaga DO mês de dezembro.
Parágrafo Unico. Juntamente com a~ do mês de junho, pode ser paga a respectiwmetade como adiantamento da grstificaçl1o.

Art 73. O servidor exonerado percebe sua gratificação nataliDa proporcionalmente aos mesesde exerclcío. calculada sobre a remuneração do mês da exoneraça-o.

Ar!. 74. A gratificação natalina MO pode servir de base de cálculo pera nenhuma outravantagem.

SUBSEÇÃO V
Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 75. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 5% (cinco por cento) poTquinquênio de serviço publico efetivo, ate o limite de 07 (sete) quinquênios, incidindo sobre ovencimento a que se refere o artigo 53, acre9cido~ :'ie for o caso, da representação prevista no artigo 68:observado o disposto no artigo 117, § 3'.
Parágrafo Unico. O servidor faz jus ao adicioual a partir do mêa em que completar oquinquênio.

Plig. h:
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SUBSEÇÃO VI
Do AdicionaJ pelo E:lerdcio de Atividade Pm.osa~ Im.aJubre ou Perigosa

Art 76. O adicional de atividade penosa é devido, n ro.zão de 20% (vinte por cento) sobn.vencimento do cargo efetivo, afastados dos centros urbanos, ou em localidades cujas condições (: ,vida o justifiquem, na forma estabelecida em regulamento.

-I Art. 77. A atividade exercidn, habitualmente, em locais insalubres, ou em contato permanentecom substância tóxicas ou radioativas ou com risco de vi4a, assegura ao servidor a percepção deadicional, calculado sobre o venCllne:nlO do cargo efetivo: .
I . de 40% (quarenta por cento), 20% (vinle. por cento) ou 10% (dez por cenlo),

respecüvnmente~contbrme seja a insalubridnde classificada DO grau mAximo~médio ou minimo;li - de 30% (trinta por cento), no caso de periculosidade.
§ l°. O servidor que fizer jus, simultaneamente, aos adicionais de insalubridade t:periculosidade deve. optar por um deles.
§ 2°. O direito ao adicional de que trata este artigo cessa. com a eliminação da insalubridac­ou periculosidade.

An. 78. Na cla3sificação das atividades penO.'Ul3, imalubres ou perigosas sao observadas, IlGque couber, a, nonna, de segurança ou medicina do trabalho estabelecidaB pelo órgílo fedemlcompetente.

Ali. 79. A atividade de servidores em operações ou locais oonsiderados penosos, insalubresou perigosos é mantida sob permanente controle.
§ 1°. A servidora gestante ou lactante é afastada~ enquanto du:rnrem a gestação e a lactação,das operações e locais previstos neste artigo, passando a exercer as atividades em locais isento dequalquer de:~se8 riscos.
§ 2°. Em se tratando de operações com Raios X ou substilncias radioativas, o controle previs~neste artigo deve assegurar a manutenção das doses de radiação ionizante abaixo do nivel mâxinl.previsto na legislação própria.
§ 3°, Os servidores a que se refere o parágrafo anterior silo submetidos n exames médicos t\cada 06 (seis) meses.

SUBSEÇÃO VIl
])a Adicional por Serviço Extraordinário

Art. 80. O serviço extmordinãr:io é remunerado com acréscimo de 50% (cinqOenta por cento)da bom. nonnaJ de trabalho.

Art. 81. Somente é permitido serviço extrnordinArio para atender a situações excepcionais ~temponlrias, respeitado o limite ruáximo de 2 (dua,) bom, por jornada. .,

......._~-- - - ~
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SUBSEÇÁO VIII
Do Adicional NotuTllO

,

CAPITULO IV
Das Férias

Art 82. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas)
horas de um dia e 05 (cinco) horas do dia seguinte, tem o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco
por cento), compotando-se cads hom como de 52 (cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos.

Padlgrafo único. Se prestado o trabalho noturoo em caráter extrRordinArio, o acréscimo
previsto ne:de artigo incide sobre n TemWlernção prevista no artigo 80.

SUBSEÇÃO IX .
Do Adicional de FériD~-

Art 83. E devido ao servidor, ao entrnr em gozo de férias, adicional de 113 (um terço)
da remuneração do periodo correspondente, que lhe é pago independentemente de solicitação.

Pnrâgmfo único. No caso de o .servidor exercer cargo em comissâo ou funçfto de direçaú. .
chefia ou SBsessoramento, a respectiva vantagem é considerada no cálculo do adicional de que trata
este artigo.

Art 84. O servidor efetivo ou em comissao faz jus a 30 (trinta) dias COllllecutivo, de férias
anuâi.s remunernc1as, que podem ser acumuladas até o máximo de 02 (dois) penados, no caso de
necessidade do serviço, previamente justificada em despacho d.-, autorid.-'1de competente, ressalvadas
as hipóteses em que hn.jn legi..slação especifica.

§ 1°. Para o primeiro perlodo aquisitivo de férias silo exigidos 12 (doze) meses de exercicio.
§ 2'. Evedado levar à canta de fi!rias qualquer fulta ao serviço.

Art. 8.5. A remuneração metlSal do servidor, no perlodo correspondente às fenas, e paga COIlJ

acréscimo de um terço do seu valor normal, até 02 (doiB) dias antes da data em que. devam ter inicio.
Parilgrnto único. O terço fi que se retere este artigo é calculado sobre B. remuneração total d<,

perlodo de ferias, no caso de serem elas superiores a 30 (trinta) dias.

Art. 86. O servidor que opem direta e permanentemente com Raios X ou substâncias
mdiootivas goza 20 (vinte) dias consecutivos de ferias, por semestre de atividade profissional,
proibida em qualquer hipótese e acumulação.

Pnrâgrnfo ímico. O servidor referido ueste artigo não faz jus ao abono pecuniário de que trata "
artigo anterior.

Art 87. A, ~as somente podem ,er iuterrompidas em caso de calamidsde pUblica, comoção
interna, convocação para j1iri, serviço militar ou serviço eleitoral ou por motivo se superior interesse
públic:o.

Pnn'lgrnfo Unico. A interrupção deve ser justificada em ato da autoridade competente.

p~ 18
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CAP1TULOV
Das LiceDç.as

SEÇÁOI
Disposições Gerais

Art. 88. Podem ser concedidas ao servidor as seguintes licenças:
I - para tratamento de saúde~
fi - por motivo de:
a) acidente em serviço ou doença profissional;
b) gestação, adoção ou guanlajudicial;
c) doença em pessoa da jimillia;
d) afa.tamento de cônjuge ou colllpanbeiro;
li - para fins de:
a} serviço militar,
b) atividade politica;
N - prêmio par nssiduidnde;
V - para tratar de interesse particulares.
§ 1°. São concedidas com remuneração do cargo as licenças previstas: nos incisos,!, TI.. 3, b, c

C, lI!, c, e N, observada. as disposições que lhes são especifi....
§ 2°. O servidor não pode pennnnecer em Iicençn dn meslDll espécie por tempo superior a 2..(vinte e quatro) meses, salvo nos casos dos incisos n, cf, e m, a. b. e c.
§ 3°. É vedado O exerc1cio de atividade remunerado durante a licença prevista nos incisos I elI,a,bec.

Art. 89. A licença concedida dentro de 60 (sessenla) diaa do lilrrnino de outIa da mesmaespécie ê considerado como prorrogação.

SEÇÁOll
Da Licença para Tratamento de Sa'l1de

Art. 90. A liceoça para tra1amen1o de saúde é concedida, a pedidb ou de oficio, com base eminspeçllo de .aúde.
§ 1°. É admitida inspeção por mêdico do setor de assistência do órgão de pessoal, se o prazoda licença MO exceder a 30 (trin~,)dias, exigindo-sa a d. junta médica oficial se o prnzo for superior.§ 2°, Sempre que necessàrio, a inspeção medica realiza-se na residência do servidor ou noestabelecimento hospitalar onde de encontrar in1emado,
§ 3°, Inexistindo médico DO órgão ou entidade do local onde se encontra o servidor, pode ser .aceito atestado passado por médico particular, ficando os respectivos efeitos, porém, condicionados àsua homologação por medico ou junia oficial.
§ 4°, O atestado e o laudo da junta médica não podem mencionar O nome ou a natureza dadoença, salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional ouqualquer das doenças especificadas no artigo 194, § 1°,

p... 19
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Art. 91. Findo o prazo da licenç.a, o servidor e submetido a nova inspeção médica, que opine.,
conforme o caso, por sua volta ao trabalho, pela prorroll"Ção ou pela aposeDladoria (artigo 88, § 2").Art. 92. O servidor que apresentar indicio de lesões orgâfiicas ou funcionais é submetido, de
oficio, a inspeção médica.

SEçÃom
D2 Licença por Acidente em Serviço

Art. 93, A licença por acidente em serviço cabe nos cas9s em que no fato resultar dano flsico
ou mental que se relacione) mediata o imediatamente., com o exercicio das atribuições inerentes ao
cargo ou função.

§ l°. Equipara~se a acidente em serviço:a} a agressão sofrida e não provocada pelo servidor, no exercicio do cargo ou funça:o~
b) a doença profissional, assim entendida fi que e causada pelas condições do serviço ou por

fatos neles ocorridos;
§ 2°, Considera-se como ocorrido em serviço o acidente sofrido pelo servidor no pemurso de

sua residência para o local de trabalho e vice-vcrsa~§ 3". Havendo necessidade de tratamento especializado, que uJlo possa ser realizado por
instituição pública, cabe ao órgão ou entidnde, o. que pertencer o servidor acidentado, custeâ-to junto o.
instituição privada.

SEÇ'ÁOIVDo. Licen,?, por motivo de Gestação, Adoção ou Guarda Judicial
Art. 94. É concedida licença à servidom gestante por 120 (cento e vinte) dias cousecutivos, a

partir do primeiro dia do nono mâs de gestação, salvo antecipaçAo por prescriçãD médica.
§ 10. No caso de nascimento prematuro, a licença tem :inicío a partir do parto.§ 2". No caso de natimorto, de<:onidos 30 (trinta) di.1S do evento, a servidom é submetida a

exame médico e. se julgada apta, reassume o exercicio.§ 3". No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora tem direita a 30 (trinta) dias
de licença.

Art. 95. Pelo nascimento ou adoção de filho, o servidor tem direito a licença-paternidade de
05 (cinco) dias consecutivos.

Art. 96. PllIa amameulM o próprio filho, até a idade de 06 (seis) meses, a servidoralacten1e
tem direito, durante 8 jOJ1ll1do. de trabo.1ho, n uma bom de descanso, que pode ser porcelndo. em dois
penados de meia hora,

Art. 97. A servidom que adotar ou obtiver. 8"srda judicial de Cri80Ç~ de 01 (um) 800 de
idade, o prazo de licença é de 30 (trinta) di.s.
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SEÇÃO v
na Licenç.a por Motivo deDoenç.a em Pessoa da Famíllia

Art. 98. Pode ser oonoedida licença ao servidor por- motivo de doença do cônjuge OH

companheiro, padastro ou madastra, ascendente, descendente, enteado ou colateral, consangüineo u\,
at~ até o segundo grau civil, mediante comprovação porjunta médica oficial.

§ I·, A liceuça someute é deferida se a assisiêucia direta do servidor for indispensilvel e nilo
puder ser prestada simultaneamente com o exerclcio do c..nrgo ou função.

§ 2·, O prezo da concessão é de até 90 (noventa) dias, prorrogável por igual pertodo, mediaote
parecer da junta medica, e, excedida C&fla pl'Ot'rogaçAo, a Heen~a deixa de ser remunerada.

SEÇÃO VI
Da Licença para o Serviço MIlitar

An. 99. Ao setvidor convocado para o serviço militar é concedida. licença, na forma e .
condições previstas na legislaçllo especifica,

Panlgmfu ilnico, CancluJdo o serviço militar, o servidor tem até 30 (trinta) ,dias, sem
remuneração, para reassumir o exercicio do cargo.

SEÇÃO VII
Da Licença para Atividade Pol1tica

Art. 100, Salvo disposição em cantr.irio da legislação eleitoral, a licença para exercJcio de
atividade poUtica abrange o penado entre a esco1hD. do servidor, em convençâo partidaria, como
candidato a cargo eletivo, e 8 véspera do registro de SU8 candidatura.

§ I', O servidor candidato a cargo eletivo, Jlll localidade ande desempenha suas funções, e CjUP.

exerça cargo em comissão ou função de direção ou chefia, cujo cargo tenha atribuições de
lllrOCadação, fiscalização ou outras indicadas na legislação ele.itora, é dele sfastodo, a partir do di.
imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, pelo prazo estabelecido De8""
tegislaçllo,

§ 2', Durante o prezo do panIgmfu anterior, o 5ervidor faz jus a licença como 5e em eretivo
exercício estivesse, com direito â remuneraçlo do cargo efetivo.

SEÇÃO VIII
Da LiCença pal'2 Desempenho de Mólndato C~ssista

Art. 101. É assegurado ao servidor o direito a licença para o desempenho de mandato elli
confederação ou em federação, associação de classe, sindicato representativo da categoria ou entidade
fiscalizada da profissfto, de ilmbito estadual, observaodo o disposto nos artigos lQ7, § 2', e 116, VII,
c.

§ I·, Somente podem .,er licenciados os servidores eleitos par. cargos de direção ou
representaç.llo oos referidas entidades, até o máximo de 03 (três) por entidade.
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§ 2°. A licença tem duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleiçAo, .e por uma Unica vez.
.'!.

SEÇÃO IX
Da Licença-Prêmio por Assiduidade

Art. 102. Após cada quinquêuio ininterrupto de exerclcio, o servidor faz jus 803 (três) mest'jde licença. a Utulo de prêmio por assiduidade.
§ l°. Pode ser contado. para o quinquênio, o exercício em cargo do outro Poder ou órgãoequivaleote ou de autarquia ou fundação pública, de âmbito público, desde que não teoha havidoinIemJpçlIo quando do ingresso no último cargo.
§ 2°, E focultado ao servidor frncionar 8 licença em até 03 (três) parcelas ou convertê~ltts emtempo de serviço, contato em dobro pam fins de aposentadoria e disponibilidade.

Art. 103. N!lo se concede licellça·prêmio ao servidor que, no periodo aquisitivo:
1 - sofrer penalidade disciplinar de 9UapeW80;
II - Afastar-se do cargo em virtude de:
a) licença por motivo de dpeuça em pessoa da l'mll;a. sem remuneração (3rtigo 98, § 2");b) licença para tratar de interesse:1 particu1are:J;
c) coodenação a pena privativa de liberdade por sentença defiui.tivo;
d) afustameoto para acompanhar cônjuge ou companheiro.
Pamgrofo único. As faltas injustificadas .0 serviço retardam a concessão da licença previstaneste artigo, na prorrogação de 1 (um) mês p8m cada falta.

Art. 104. O número d. servidores em gozo simultâneo d. licença-prêmio não pode sersuperior a 1/3 (um terço) da lotação da respectiva unidade administrativa.

SEÇÃO X
Da Licença para. Tratar de Interesses Particubres

Art. 165. A critério da administração, pode ser concedida, no servidor es1áve~ licença para ctrato de interesse particulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos? sem remuneração.
§ 1'. A licença pode ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interessedo serviço.
§ 2'. NRo se concede nOva licença antes de decorridos 2 (dois) anos de termino da anterior.§ 3°. Não se concede a licença a servidor nomeado, removido, redistribuido ou transferidoantes de haver completado 02 (dois) 8DOS de exerclcio, e no caso do artigo 110, § 2°.
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CAPíTULOVl
Dos Afastamentos

SEÇÁO I
Do Afastamento para servir em outro Poder, Orglo ou Entidade

Art. 106. O servidor p<Xle ser cedido para exercicio em unidade admjnistrativa de outro Poderou órgão equivalente do Estado, da União, de outro Estado ou Municlpio, do Distrito Federal ou deTerritório Fedem!, ou de entidade da administrnção indireta:
I - a fim de exercer cargo em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento;
TI - nos casos previstos etllleis especificas.
§ 1°. Na hipótese do incirio r, o ônus da remuD.C'ruçJlo edo órgão ou entidade cessionária,§ 2'. A cess1lo realiza-se mediante ato publico no jorunl oficinl do Estndo e vigora pelo pr1l7' 1de 02 (dois) anos, prorrogAvel por igual periodo.
§ 3°. Mediante autorizaçAo expressa do Prefeito Municipal. o servidor, pode este ter exercici..... .­em outro órgão da adminisuaçi'lo direta onde inexista qundro próprio de pessonl

SEÇÁOII
Do Afastamento para E::s:erdcio de Mandato Eletivo

Art. lU7. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam~se as seguintes disposiç6es:I - trniJlndo-se de mandato federal, eslndual on distrilnl, fica nfastndo do cargo;
TI - investido no mandato de Prefuito. ê afastado do caI&0, sendo-lhe làcultado optar pela suaremuneruçlf.o;
m- investido no mandato de vereador:
a) havendo compntibilidade dc honlrio, perrebe as vanlngens de sen cargo, sem prejulzo dnremuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade de borArio. e afastado do cargo, sendo-lhe facultado optarpela sua remuneração.
§ 1°, No caso de nfustmnento do cargo. o servidor contribui para a seguridade social como seem exercicio estivesse.
§ 2°. O servidor investido em mandnto eletivo, uo caso de inciso··m. nlio pode ser removido ouredi5tribuldo de oficio para localidade diversa daquela onde exerce o mandado.

SEçÁom
Do Afastamento em l\tlissilo Oficial

Art. 108. O servidor pode. ausentar-se para o exterior, ou para outros pon103 do 1errit6rionacional. sem perda da remunemçAo, para cumprimento de missllo oficial, 8 serviço do Municipio.por prazo não superior a 04 (quatro) anos, mediante autorização, confum)e O caso, do PrefeitoMunicipal.
Pnrágrnfo único. Finda a missão, somente após o decurso de igual periodo e admissivel novnftuséncia do servidor.
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Art. 109. O afastamento de servidor para servir em organismo internacional de que o Brasil
pmticipe ou com o qual coopere dá-se com perda total de remuneração.

SEÇÃO IV
Do Afast:amento para Estudo~EsUgio ou Treimlmento

Art. 110. É facultado, a criterio da Autoridade oowpetente, o afastamento do servidor, C()

remunernção do respectivo cargt\ para:
I - freqO.entar o curso de aperfeiçoamento ou atua.liz.a~oprofissional;
ll- participar, no interesse de sua formaçSo profission&;l:
a} de congresso ou seminário; .-
b) de estágio ou treinamento.
§ lO. O afastamento ti limitado ao prazo improrrogavel de 02 (dois) anos.
§ 2°. Ao servidor beneficiado por este artigo é vedado conceder exone~ ou licença para

tratar de interesse particulares antes de deoorrido perlodo igual ao do afastamento, salvo medi8Ilt·· .
prévio ressarcimento da despesa dele decorrente.

CAPíTULO VII
nas Concessões

Ali. 111. Sem qualquer prejutzo, pode o servidor ausentar-se do serviço:
1- por 1 (um) dia, para doação de sangue;
II • por 2 (dois) dias, para se alista como eleitor;
m-par 8 (oito) dias consecutivos, emmzão de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta, filhos, enteado, menor sob guaroa

judicial ou tutela e irmãos.

t\rt 112. ti. obrigatória fi CQucessllo de horário especial ao servidor estudante, quando
comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição em que estiver servindo
sem prejuizo do cxercicio do cargo.

Parágrafo únioo. Pllfa efeito do disposto neste artigo, é exigida1l oompensação de horilrio ns
repartiçl!o, respeitada a duraçílo semm:>a! do trabalho.

Ar(. 113. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da. administração é
assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, matricula em instiJuição de ensi=
congênere, em qualquer época, independentemente de vaga.

Paragrafo Unico. O disJXlsto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos filhos.
aos enteados do servidor que vivam na sua. companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com
autorização judicial.
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CAPíTULo VIII
Do Tempo de 8erviç<>

Art. 114. Ê contado paro todos os efeitos o tempo de serviço públioo. ressalvados os casos eI>lque alei exige exerdcio ininteJl1lpto ou DO mesmo cargo.

Art. 115. A apuração do tempo de serviÇQ é feita em dias, Que são convertidos em an~.considerndo o ano como de trezentos e sessen1n e cinco dias.
Parágrafo imico. Feita a conversão, os dias restantes, até 181 (cento e oitenta e doi~) nfto sitocomputados. arredondando-se para um ano quando ex~erem este numero, para efeito d1:aposenladoríll.

Art. 116. Alem das ausências ao servidor previstas no artigo ) 11, são consideradas como clt,efeito exercicio as decorrentes de:
I - férins~

li - exeJticio de:
a} cargo ou função de governo ou administrnção, em qualquer parte do território nacional, pornomeaçao ou desiguaçao do Presídente da Republica, ou do Governador do Estado;, b} cargo em comissão ou equivalente ou função de direção, chefia ou assessoramento ewórgão ou entidade dos Poderes do Estado, da. União, de outro Estado ou Município, do DistritoFederal ou de Tenitório Federal;
m- missllo oficial, a serviço do município, no exterior ou no território nacional;IV - afastamento para estudo, csiAgio ou treinamento;
V - desempenho de =dato eletivo federol, estadunJ ou municipnl, e.~ceto pnrn .reito OIpromoção por merecimento;
VI - jUri. e outros serviços obrigatórios por lei;
VII - licença;
a) por motivo de gestação~ adoção ou guarda judiciol;
b) para trntamento da pIÓpria saúde;
c) para o desempenho de mandato classista, exceto para efeito de promoça:o por merecimento;d) prêmío por assiduidade;
e} por convocação parn o serviço militar,vm -deslocamento para nova sede. no caso do artigo 18;
IX - participação em competiçao desportiva nacíoWl1 ou convocaçao para integrarrepresentaçao desportiva nacional, no Pais ou no exterior, conforme estabelecido em lei específica.

AJ1. 117. Conta-se, apecas, pnrn .reito de aposentadoria, disponibilidade e adicional portmlpo de serviço;
I - o tempo de serviço publico prestado â União, a outro Estado, a Municipio ou 80 DistritoFedem];
U - o pertodo de licença:
a) paro tratamento de saude de pessoa da familia do servidor, com remuneração;
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b) para atividade poUtica, no caso do artigo 100.
m- o tempo correspondente ao desempenho de mandslo eletivo federal, estadual, mWlicipa'· ,

ou distrital, anterior no ingresso no serviço público estadual. npurndo é. vista da freqoêncin ás sessões; '.
N - o tempo de serviç.o em atividade privada vinculada à"Previdência Social~

V - o tempo relativo a tiro de guerra.
VI - o tempo de serviço prestado em virtude de contrato temporário, se o interessado vier ;:

ocupar cargo publico de provimento efetivo.
§ 1°. O tempo em que o servidor esteve aJX>sentado é contado apenas para nova aposentadoria.:
§ 2°. Conta-se em dobro o tempo de serviço prestado às: Forças Annadas em operações de

guerra, oomo definidas em lei federal, observando, ainda, o di.'POOto no § 2", segunda parte, do artigo
102. -

§ 3°. Não se aplica ao adicional par tempo de serviço o disposto DO inciso IV e no § 2°.
ti 4°. É vedada a contagem comulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente em

mais de um cargo, função ou emprego em órgãQ ou entidade, de direito público ou privado, dot<
Poderes ou órgAoo equivalente do Esrodo, dn União., de outro Estado ou Mwuclpio ou do Distri1l'
Ped"",l.

CAP!TULOIX
DQ Direito de PetiçAo

Art. 118. É assegurado ao setvidor O direito de requerer aos Poderes Públicos, em defesa de
direito ou intero..' ..IC legitimo.

Art 119. O requerimento é dirigido à autoridade competente para decidi-lo e encaminhado
por intermédio daquele a que estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art 120. Cabe pedido de reconsideroç.llo à antoridsde que houver expedido o ato on profurido
a primeirn decisão, não podendo ser renovado.

§ 1.... O requerimento e o pedido de recol18ideração, de que tratam os artigos anteriores, deve.n,
30l despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos no de 30 (triDta) dias, contados do seu rellistu.
DO protocolo.

§ 2°. O silêncio da autoridade, no prazo para decidir~ importa denegação do pedido.

Art. 121. Cabe recUnlOS:
1 - do indefurimellto do pedido de reconsideração;
n -das decisões sobre os: recursos sucessivamente interpostos.
§ 1°. O recurso e dirigido à antoridsde imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou

proferido a decisão. e, sucessivamente, em e.,ca.la ascendente, às demais autoridades.
§ 2°. O reclll'SO e encaminhado na tomUl do artigo 119. segunda parte.
§ 3°. Aplica-se ao recurso o disposto no artigo 120, § 2°.
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Art. 122. O prazo para intetpOsição do pedido de reconsideração e o recurso não t~m efeil'\ ,suspeD3ivo. ma,'i, uma vez providos, os efeitos da decisão re1foagem à data do ato impusnado,

Art. 123. O pedido de reconsideração e o recurno não têm efeito :ruspen3ivo, JDaÍ3, uma Velprovidos, os efeitos da decisão reJ.roagerD Adata do ato impugnado,
§ lI). O efeito suspensivo deve ser admitido, pela autoridade competente., quando de sua faltapuder resultar 8 ineficilcia do decisilo finnl que acolhe o pedido.
§ 2°, No caso do panigrafo anterior, a autoridade competente pexie exigir depósito OU fiança.

Art. 124. O direito de requerer prescreve: ..-
I - em j (c.incoj anos, quando aos atos de demissilo e de c.assaçdo de aposentadoria Oi'disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial ou créditos resultantes das relaçiles de trabalho;II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo qunndo outro prazo for fncado em lei, '.§ 1·. O prazo de prescrição e contado da data da publicação do ato ou, na falta, da ciênci.pessoal do interessado.
§ 2°. A prescrição não corre em caso de ato omissivo.
§ 31.l. A prescrição interrompe~secom o requerimento, o pedido de reconsideração e -o feC;ursO,

Art. 125. A prescrição é de ordem publico, não podendo ser relevnd3 pela admini.stmçllo.

Art. 126. Para o exercicio do direito de petiçJ1o, e assegurada vista do processo ou documento,na repartiçllo. ou servidor ou a procurador por ele constituldo.
Pmúgmfu único. Em se Irnlando de advogado, legalmeote habilitado, e-lhe fucultado receber"processo ou documento, pelo prazo legal, para exame fora <1.'1. repartição.

M. 127. A administração deve rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados deilegalidade.

Art. 128. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste Capitulo, salvo motivo deforça maior.

TITULO IV
Do Regime Disciplinar

CAPITULO I
Dos Devere!

Art. 129. Silo deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicaçao as ntribuiçOes do cargo;
II - ser leal Às instituições n que servir,
m -observar os normas legais c regulamentares~
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N - cumprir as ordens superiores, exceto quando mariifestante ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao publico em gemi. prestando as infonnnções requeridas. ressalvadas as protegidas poi .sigilo;
b) a expedição de certidões requeridas paro defesa de direito ou esclarecimeDlo de sitmçlSe"de interesse pe8sOll1;
<) às requisj~êIesparo a detesa da Fazenda Pública.
VI - levar 'lO conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência eillra:zâo do cargo;
VII - zelar pela economia do mnterilll e a coruJervaçJlo·do pat:rimônio publico;vm - guardar sigilo sobre assunto da repartição; .
]X - manter conduta compativel com a moralidade administrativa e observar, nos atos deoficio, os princtpios eticos~

X - ser assiduo e pontual no serviço;
Xl . tratar com urbanidade as pessoas;xn -representar contra ilegalidade, abuso de poder ou omissão no cumprimento da lei.§ }". A representação de que trata o inciso xn e encaminhada pela via hierarqwca "apreciada, no JlIllZO do artigo 120, § 1°, pela auloridede superior aquela contra a qual à fonnulad",BSsegurada ao representado ampla defesa.
§ 2°. A enumeração deste artigo não exdui outros deveres previstos em lei, regulamentado uunorma interna ou inerentes á. natureza da. função.

CAPiTULOU
Das Proibições

Art. 130. Alem de outros casos previstos nesta Lei e em normas especificas, ao servidor tproibido:
I - ausentar-se:
a) do serviço, dwante o expediente. sem prévia autorização do chefe imediato; 1,:b) do Pals, sem autorização do Chefe do Poder ou 6rgl!o equivalente, ou do dirigente d.>entidade, salvo em gozo de ferias ou de licença-prêmio assiduidade;
II - retirnr da repartição. salvo autorizaç.~o da autoridade competente, no interesse do serviço,qualquer documento ou objeto oficial;
m. recusar fé a doc:.mnentos publicos;
IV . opor resistência injustificada:
a) ao cumprimento de ordem (artigo 129. IV), ao ando.mel1to de documento ou processo ou Bexecução de obra ou serviço~

b) à realizaç!o de ins~ãomedica, a que deva submeter-se por determinaç1lo de autoridadeoompeleole;
V • promover a pessoa estrnuhn à repartição, fom dos casos previstos em lei, O desempenho deatribuições de sua responsabilidade ou de subordinado;
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V1 - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei. o desempenho de: ...
atnbuiç!o de sua "",pomabilidade ou de subordinado;VTI - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filarem 8 associnçi'lo profissional ou
sindical, ou 8 partido politico;vm - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge,
companheiro ou parente até. o segundo grau civil~IX - valer-se do c.arg.o paro lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade
da função pública;

X - participar da administração de empresa privada ou de sociedade civil de fins lucrativos, ou
exercer o comercio, individualmente ou em Imciedade. exceto. na qualidade de acionista, cotista ou
comanditArio.

XI - dar poase a servidor sem lhe exigir declaração de bens e valores (artigo ]3, § 5");
XII - exercer pressão sobre auxiliar, com ameaça de preterições fimcionais ou outrog meios

intimidntivos, para forçã-los a oonsentir em relacionamento seXUl\l;JOD - atuar, como procurndor ou intermediArio, .1W1to a repnrtiçJIo pública, salvo quando se
tratar de beneficios previdenciãrios ou assistenciais de parentes até o segundo grau e do cônjuge ou
companheiro;

XIV - exige ao aceibr propina, comissão, presente. ou "'8D1agem de qualquer espécie., em razão
de sues atribuições;

XV - aceitar comissão, emprego ou pensão de Estndo estrangeiro;XVI - praticar usura sob qualquer de S'U3S formas;xvrr -proceder de forma desldios8~XVTII - utilizar pessoal ou recUl1>OS materiais de repartição em serviços ou atividades
particulares. próprios ou de terceiro. ou autorizar outrem. subordinado ou não. a fazê-lo;

XJX • cometer a outro servidor atribuição estranha ao cargo JX>f ele ocupado, salvo em
rituaçOe:s de emergência ou transitórias e no e:'Jtrito int~se do 3erviço;XX - dar curso a ato, operação. docwnento ou objeto sem exigir o cumprimento do. obrigação
tributária, a que esteja sujeito, ou sem comunicar o futo, previamente, 'autoridade fiscal competente;

XXI - exercer outrns atividades que sejam incompativeis com o cargo ou fimç40 ou com o
horário de tm.baJho.

Pnrâgrafu único. A enwl1er:aç,fto deste nrf:igo nilo exclui outros 'proibições, previstas em lei ou
rq;ulamc:nto.

.CAPITULOm
Da Acumulação

Art 131. Ressalvadas as exceções previstos na Constituição, é vedada a acumulação
reJIumerada de cargos, funções e empregos, ainda que temporarios., na administraÇÃO direta ou
indireta. do município, observado, ainda, o disposto nos artigos 70, § 3°.§ 1°. A proibição deste artigo eslende-se à acumulação do cargo, função ou emprego pliblioo
es1lldual com outro de quadro da UnilJo, de outro Estado ou Municlpio, do Distrito Fedem!, dos
Territórios Federais ou das respectivas entidades de administração indireta.
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§ 21). A acwnulação, ainda que licita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade (~ .
horários, cuja soma não pode. exercer a 60 (sessenta) horas semJlDJ1is. ,

§ JO. Quando se tmtRr de hon\rio em 2 (dois) turnos.. é obrigatório intervalo plll"8 descanso clt: .
pelo menos I (uma) hora e 30 (trinta) minutos.

Art. 132. O servidor ano pode ex=r ma;., de um cargo em comissão ou funçllo de direçlo,
chefia ou assessornmento, sem ser remunerado pela participaçfto, em rnzllo do csrgo, em órgão d~

delibemção coletive.
Art. 133. O servidor vinculado ao regime desta Lei que acumular, licitamente, dos cargos

efetivos, fica de ambos afastados quando investido em cargo.em comissão.

CAPITULOrv
Das Responsabilidades

Art. 134. O servidor responde civil, pt:nal e administrativamente pelo exercicio irregular <te
sues atribuições.

Art 135. A responsabilidade civil decorre de ato comiSslVO ou omissiV\), doloso ou cul~o

praticado no desempenho do cargo, ftmção ou emprego, que cause prejuízo ao erário público.
§ I'. A indenização de prejulzo resultnntc de dolo somente eliquidada pela forma do artigo ~(j

se Dlo houver outros bens que assegurem a satisfação do débito pela via judicial.
§ 2°. Tmlnndo-se de dano causado. terceiro, responde o servidor perante a Fazenda Pública.

em ação regressiva.
§ 3°. A obrigaçtto de reparar o dano estende~se aos sucessores e contra eles é executada até ("

limite do valor da herança recebida.
Art. 136. A responsabilidade pennJ ebrange os crimes e conlrnvençõcs imputados eo servidúi

nessa qualidade.
Art. 137. A respoosabilidade administrativa decorre de ato ou omissão oonstitutivo do

infração disciplinar.
Parágrafo único. A responsabilidade de que trota este Rrtigo é afastnda no cnso de absolvição

do servidor por sentença criminal, passada em julgado, que haja negado a existência do fato ou SUi..

autona.

CAPiTULO V
Da, Penalldodes

Art. 138. SIlo peualidades disciplinares:
I - advertência;
rr -suspensão;
1lI - demissão;
N - cassação de aposenUldoria ou disponibilidade;
V - destituição de cargo em comissão;
VI - destituição de função de direção, c.befia ao assessonuuento.
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A.... 139. Na aplicação das penalidades são considerados a natureza e a gravidade da infraçãocometida os danos que dela provirem para o serviço público~ as circunstâncias agravantes L",
"a.tenuantes e os antecedentes funcionnis. .

Art. 140. A advertência é aplicada por escrito, no caso de inobservância de dever funcionalou violação de proibição constante dos artigos ]Q, lI, e 130. I a m e V a VIII. quando nlIo coubecpenalidade mais gravo.

Art. 141. A suspensilo é nplicndn em caso de:
] - reincidência em falta punida com advertência; .
II ' violação de proibição diversa das enumeradas no artigo anterior e que não tipifique faltasujeita à penalidade de demissfto.
§ )0. A suspensão não pode exceder a 90 (noventa) dias.
§ 2·. Ê punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que incorrer nas proibiçõe.,do artigo no, N, a e b, cessando os efeitos de penalidade uma vez cumprida a detennjn8ção~persistindo a Te~istência, eaplicável o disposto Dr> parllgrafo anterior.
§ 3". Quando houver conveniência para o serviço. a penalidade de suspensão pode serconvoI1ida em multa, na base de 5()o/, (cinqüenta por cento) por dia de reImmeração, ficando .,servidor obrigado a pemumecer em serviço.

Ali. 142. As penalidades de advertência e de suspensão têm seus registros cancelados. após ('.decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exerctcio, respecti:vamente. se o servidor houver, nes3":periodo, praticado nova infração disciplinar.
Pnrágrafo Un1CO. O cancelamento do penalidade não smie efeitos retroativos.

Arl 143. A demissão é aplicada nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;
fi - abandono de cargo;
m- inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V • incontinência pública e escandalosa. Dll repartiç.lIo, em atividade funcional externa ou,ainda que.fura do serviço, em locais sob jurisdiyilo de autoridade admihisfrntiva ou onde se realizema.tos oficiais ~

VI - insubordinnçno grave em serviço;
Vll • ofensa fisica em serviço;
VIU - aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX - revelaç!o dc segredo do qual se apropriou em raza.o do cargo;
X - lesão aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio público ou dano szave e intencionalao meio ambiente ou a bem ou sitio de valor nrtistioo, estético, hist6rioo. tuIistico ou paisagístico soba proteçilo do municlpio ou de entidade de sua admini.lrnçilo indireta;
Xl ' ocultnção:
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a) na declaração de que trata o artigo 13, § 5°, de bens ou valores que nele deviam constar. oI.,postenOIDlen1e à posse. de novas aquisiçOes sujeitas à mesma exigência; . .b) de nova investidum, de que resulte acumulnçito proibidn (artigo 1"31);
Xli - corrupção sob qualquer de suas furmas;
XIlI - acumu1açllo ilegal de cargos, funções ou empregos públicos;
XIV - trnnsgressno:
a) de qunJqueT dos incisos]X n XIX e XXI do artigo 130;
b) do inciso XX do mesmo artigo, quando resultar proveito pessoal, favorecimento indevido aterceiro ou dano grave à Fazenda Pública;
c) de outras proibiçOes, quando caracterizada uma das circunstâncias da alínea anterior ouqualquer outra que evidencie mA-fé. -

Ar!. 144. Verificada em processo disciplinar acumulação proibida (artigo 131), e provada,'boa-fé. cabe ao servidor opUlr por um dos cargos.
§ 1°, Provada a mA-fe, o servidor perde todos os cargos que acumulava, na administração'direta e indireta do municipio, e é obrigado a restituir o que tiver percebido indevidamente.§ 2°. Na hipótese do parágrafo anterior, sendo U1ll dos cnrgos exercido em outro órgão ouentidade.. n demiss.\1o lhe e cODlunicnoo.

Art. 145. É cassada 8 aposentadoria ou o disponibilidade de inativo que houver praticado, b8atividade, falta sujeita li penalidade de demis5ilo.

Art. 146. A destituiçlto de cargo em comissão ou funçlJo de direç.ilo, chefia 01.1nssessammen1o., em se trotando de não ocupante de cargo efutivo. é aplicada nos casos de infraçãosujeita às penalidades de suspensão e de demissllo. '.Parngrafo Unico. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração ou dispeu:p .etetuada DOS termos do artigo 35 e seu parágrafo único é convertida em destituição.

Art. 147. A demissão ou a destituição de cargo em comissão ou função de direção, Chefia ouassessoramento, nos casos dos incisos N, vm, X e xn do artigo 143. implica a indisponibilidadedos bens e o ressarcimento no enírio, sem prejulzo dn açllo pene.J cabivel.

Ar(. 148. A demissllo, ou a destituição de cargo em comissno ou função de direção, chefia ouassessoramento, por infiigenda do artigo \30, inciso IX, xm a XV e XVIII, inoompatibiliza o ex·servidor para nova invesfjdurn em cargo ou função publica estadual, pelo prazo de 5 (cinco) anos.Parágrafo único. Não pode relornar ao serviço público estadual o servidor que for demitido 0<1destituido do cargo ou funç.\o, no caso deste artigo, por infrigênc.ia do artigo 143. incisos, r. IV. VIII,XeXIT.
",

Ar(. 149, Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por maisde 60 (sessenta) dias consecutiVOSl.
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Art. 150. Entende~se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, pol .60 (sessenta) dias, interpoladamenle, durante O perlodo de 12 (dooe). I

Ar" 151. O ato de imposição da penalidade mencionada" sempre o fundamento legal e a causada sançllo disciplinm:.

ArL 152. AB penalidades disciplinares são aplicadas:
I - pelo Prefeito Muuicipal., quando se tratar de denllssllo ou cassação de aposentadoria ..:.udisponibilidade;
n - pejas autoridades administrativas de hierarquia in}ediatamente inferior à das mencionadasno inciso I, quando se trAtar de suspemão superior a 30 (trintá:) dias;
li - pelo chefe da repertiçllo e outras autoridades de hiernrquia imedintrunente inferior 11 da.<mencionadas no inciso n, na fumm dos respectivos regulamentos ou registros, nos casos deadvertência e suspensão ate 30 (trinta) dias;
IV - pela autoridade que houve feito a nomeação ou designação, quando se tratar c1~destituiç.Ao de cargo em COmi'l3ftO ou funçao de direçao, chefia ou 8ssC3sornmento.

CAP111JLOVI
DIl PrescriçJlo da Ação Disciplinar

Art 153. A ação disciplinar prescreve:
I - em 5 (cinco) MlOS~ quanto às infrações puniveis com demissão, cassação de aposentadoriaou <Wa-powbilidade e destituição de cargo em COnllssa'o de funçlio de direção, chefia ou

a5SeSSQ~entQ~

n -em 2 (dois) anos, quanto às iufrnçt3es puniveis com suspensão;m-em 180 (cento e oitenta) dias, quanto às infrações puniveis com advertência.§ 1°. O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tomou conhecido.
§ 2°. O. prazo. de prescriçllo previstos em lei penal aplicam·.e "'. infrações disciplinarescopituladas tambem como crime.
§ 3°. A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe aprescrição, até a decisllo fina! proferidn por autoridade competente.
§ 4°. Interrompido o curso da prescriçãOt o prazo recomeça a'partir do dia em que cessar ainlenupção.
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TÍTULO V
Do Processo Administrativo Disciplinar

CAPITULO I
Dlspo,lça.. Gerais

Art. 154. A autoridade administrativa que tiver ciência de irregularidade no serviço publico e
obrigada a promover a sua apuração imedUita, mediante sindicância ou processo disciplinar.

§ to. As denúncias somente são objeto de apuração quando contenham 6 identificação e o
endereço do denunciante e sejam formuladas par escrito, confinnarla a autenticidade deste.

§ 2". Quando evidente que o roto IlAmldo não configum infroçllo disciplinar ou i1icito penal, a
denÚllcia earquivndn1 por falta de objeto.

Art. 155. A sindicância é instaurada como preliminar do proce.sso administrativo disciplinb..~

para oonfumaçilo da irregularidade e indicação do seu autor, ou COUlO fundamento par8 ti aplicsção de
penalidade de edvertêncin ou de suspensão nté 30 (trintn) dias.

§ l°. Ao servidor indiciado na sindicância é assegurado o direito de oferecerdefesã escrita, no
ptazode 5 (cinco) dias, aplicando-se, no que couber, o disposto nos artigo, 167 a 176, reduzidos os
prazes à metade.

§ 2°. O prazo paro a conclusão da sindicllncin não deve exceder n 30 (trinta) dias, podendo ser
prorrogado por igual periodo, a critério da autoridade superios-.

Art. 156. Sempre que o iHcito prntiClldo pelo servidor ensejar n imposição de penn.lidn.de de
suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade:
OU destituição de cargo em comissão, ou fu.nção de direção, chefIa ou assessoramento, é obrigatória a
obrigatória a instauração de processo disciplinar.

CAPITULOU
Do Afastamento Preventivo

Art. 157. Como medido cautelar e n fim de que o servidor não yenhn a influir na npuração ~
inegularidade, a autorid..'lde instauradora do processo disciplinar pode determinar o seu afastamento
do exerclc!o do cargo, pelo praro de até 60 (,,,"senta) dias, sem prejulzo da retnuneraç!o, ressalvado
o disposto no artigo 48, 1.

Parágrafo único. O afa9lllmenlo pode ,er prorrogado por igual prazo, findo o qual cessam os
seus efuitos ainda que não concluido o processo.

CAPITULO III
Do Processo Disciplinar

Art. 158. O processo disciplinar destina-se à apuração da responsabilidade de servidor
publico por infração praticada no exercicio de suas al.ribuiç&s ou com estas relacionadas.
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Art. 159. O proce..o disciplinar ~ cooduzido por oomissllo composta d. 3 (três) servidoc....
estáveis designados pela autoridade competente, que indica, dentre eles, o seu presidente. .

§ 1°. A comissllo tem como secretArio s.ervidor designado pelo seu presidente, podendo n"
indicação recair em um de seus membros.

§ 2°. Não pode psrtieipar de comissllo de sindicância ou de inquerito cônjuge, companheiro ou
parente-, consangt)lneo ou afIm, do acusado, em linha reta ou colateral, até O 3\l grau, inclusive, nel 1
servidor que lhe seja inferior em biemrquia.

Art. 160. A comissão exerce suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado
o sigilo necessário à eJucidação dos mio:; 00 exigido pelo ini~se da administração.

Parágrafo único. A.. feWliões e as audiências das comissões têm carãter reservado.

Art 161. O processo discipljJlaI leI}) as seguintes fases:
I - instauração, formilizada. em termo lavrado pela comissão processante, após a publicação'

do ato que a constituiu;
rr - inquérito, que compreende instrução, defesa e relatório;
lI! . julgamento.

Ar(. 162. O prazo para a conclwão do processo di..~ciplina:r não deve exceder a 60 (sessenil. ,
dias, contados da data de publicação do alo que constituiu a comissão, admitida II sua prorrognçil'
par igual prazo, quando as cireuustãncias o exigirem.

§ l°. sempre que necesstLrio, a comissão dedica tempo integral aos seus trabalhos, ficando
seus membros dispensados do ponto, até a enlrega do relatório final.

§ 2°. As reuniões de comissão sllo registradas em at"" que devem detnlbnr as deliberações
adotadas.

SEÇÃO I
00 Inquérito

Art 163. O inquérito obedece ao principio do contraditório, assegurada ao acusado amp):t
defesa, com a utilizaçAo dos meios e recursos admitidos em direito. ':.;,

Ar!. 164. Os autos de sillllicfulcia. quendo U1emtne1lte prepnrnt6rin. integrnm o inqumto
como peça informativa da. instmção.

ParAgrafo único. Na hipótese de O relatório da sindicância conclui que a infração esta
capitulada como illcito penal, a autoridade competente encaminha cópia dos autos ao Ministério
Público. independentemente da imediata instnumç.ão do processo disciplinar.

Ali. 165. Na fase do inquérito, a comissão promove a tomada de depoimento, acareações,
investigações e diligências cnbh.'eis, objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando necessário, tl

técnie03 e peritos. de modo a pennitir 8 completa elucidação d05 fatos.
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Art 166. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar O processo pessoalmente ou pc.,intennédio de procmador. arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formulP,:,quesitos, qunndo se trotar de prova pericial.
§ 10. O presidente da comissão pode denegar pedidos considerados impertinentes, meramenieproletários ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos futos.
§ 2·, É indeferido o pedido de prova pericial. quando a comprovaçllo do fato independer deconhecimenfo especial de perito.

Art, 167, As testemunhas sãc intimadas a depor mediante mandato expedido pelo presidenteda COIDi3são, devendo a segunda via., com o ciente do interess~do.ser anexada aos autos.PllflÍgrnfo único. Se n testemwlha for servidor público, a expedição do mandado éimediatamente comunicada ao chefe dIl repartição onde serve, com a indicação do dia e hOJ""..I.marcados para a inquirição.

Art. 168. O depoimento é. prestado oralmente e reduzido a tenno. não sendo licito il..testemunha t::mzê-lo por escrito.
§ l°. As testemunltas são inquiridas separadamente.
§ 2·, Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que ae infumem, reciprocamente, proced<>­se d acnrençito entre os depoentes.

, '

Art, 169, Conclulda a inquirição das teatemunhas. a comiaallo promove o interrogatório doacusado, observados os procedimentos previstos nos artigos 167 e 168.
§ 1CI. Havendo Ulais de um acusado, cada um deles é ouvido separadamente, e sempre quedivergirem em suas declarações sobre tàtos ou circunstâncias, é promovida a acareação entre eles.§ 2·, O procurador do acuaado pode assistir ao interrogatório. bem como à inquiriçllo da­teatennmhaa, aendo-the vedado interferir D!lJl perguma, e reaposla,. facultando-,e-the, porém, :reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão. .

Art. 170. Quando houver duvida sobre a sanidade mental do acwado, a comissão propõe áautoridade competente que ele seja submetido a exame por junta. médiCft oficial, da qual participe pelo
meDOS lDD médico psiquiatra.

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental é processado em auto apartado e apern:o ElOprocesso principal, após a apresentação do laudo pericial.

Art 171. Cnmcterizndn 8. infmção disciplinar, é tbrmulada a indiciaçAo do servidor. como B.eapecificaçAo dos m,tos a ele inlputados, das DQrmas infungidas e das provas em que se fundamenta 8imputação,
§ 1°. O indiciado é citado por mnndnto, assinado pelo presidente da comiBsfto, pare Apresenta; .defesa escrita, no prnzo de lO (dez) dias, sendo-lbe asseg.urnda vista do processo na repartição~ressalvado o di.oqx>sto no parágrafo único do artigo 126.
§ 2°. Havendo dois ou mais indicadores, o prazo ecomum e de 20 (vinte) dias.
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§ 3', O prazo de defesa pode se< prorrogado ale o dobro, para diligências reputada,
m~~, '

§ 4°. No caso de recusa do indicador em apor o ciente na cópia do mandado de citaçllo~ (?>
prazo para deresa conta-se da data declarada, em temIa próprio, pelo membro da comissão que a
tenha efetuado, com a assinatura de 2 (dUllS) lesterllllnhas.

Art J72. O indiciado que mudar de re5idência fica obrigado a comunicar à oomisgão o lugM
onde pode ser encontrado.

At1. 173, Achando-se o mlciado em lugar incerto e não sabido é citado por edital, publicad<,
no jomal oficial do Estado e em jomal de grande circulaÇlio, !lA localidade do ultimo domiciliu
conhecido, para apresentar defrsa.

PllIÚgrafO umco, Na hipótese deste artigo, o prazo para a defesa ede 15 (quinze) dias, a ponie
da iJllima publicação do editm·,

Art. 174. Considera-se revelo indiciado que regulamente citado~ não apresentar defesa no
prazo legal,

§ 1°. A revelia é- declarada por tenno~ nos autos do processo, e devolve o prazo para a defesa.
§ 20

• Pnrn defender o indiciado revel~ n autoridade que detenninou n instnurnç1lo do process<'
designa. como derensor dativo, ~erv.idor ocupante de cargo de nivel igualou superior ao do indiciadC',.

Art. 175. Apreciada a defesa, a corrrissno elaoorn relatório minucioso. onde resume as peças
principais dos autos e menciona as provas em que se baseou para funnnr a sua COJIvicçAo.

§ l°. O relatório é sempre conclusivo quanto á inocência ou á responsabilidade do servidor.
§ 2', Reconhecida a respousabilidade do servidor, a comissão indica o dispositivo legal 0\1

regulameniar trnn8gredido, bem. como as cirCUn:JiânClalf agravantes ou atenuantes.

Art. 176. O processo disciplinar com o relatório da comissão, é remetido á. autoridade que
determinou a sua instauração, para julgamento.

SEÇÃO II
Do Julgamento

An, 177, No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimenlo do processo, a autoridad.
julgadora profere a sua decL~o,

§ la, Se a penalidade 11 ser aplicado. exceder a alçada da. autoridade instauradom do processo,
este eencaminhado à autoridade competente. que decide em igual prazo.

§ 2°. Havendo mais de um indiciado e diversidade de sançOes, o julgamento cabe à autoridacie
oompeieole para a imposição da pena mais grave.

§ 3°. Se a penn.lidnde prevista for a demissão ou li. cassação de aposentadoria 0\1

disponibilidade~o julgamento cabe ás autoridades de que trata o inciso I do artigo 152.
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Art 178. O julgamento Dão fica adstrito às conclusOCS do relatório da comissão, mas vincu1l'
se às provas dos autos. ;

Parágrafo Unico. Quando o relatório dn comissllo contrariar as provas dos autos~ a autoridllüC'
julgadora pode, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrnndâ.·la ou isentar o servidor l!\l

responsabilidade.

Arf. 179. Verificada a existência de vicio insanável, a autoridade julgadora declara 8 nulidade
total ou parcial do processo e ordena a constituição de outIa comissão, para renová-lo.

§ I'. O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo.
§ 2'. A autoridade julgadora que der cau,a à pr",crição de que trata o artigo 153, § 2',.;

responsabilizade na fonna do Capitulo IV do Titulo IV. .

Art. 180. EJ,:tinia a punibilidede pela prescrição, a autoridede julgadora determina o regi;1n
do falo nos assentamentos individuais do servidor.

Art 181. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar ê remeti~J

ao l\4íni.!rtêrio Público para instauração da ação penal, ticando traslado na repartição.

Art. 182. O servidor que responder a processo disciplinar só pode ser exonerado ou
dispensado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a sua conclusão e o cumprimento clt.
peoalidedc, acaso aplicada.

§ 1\1, Em se tratando de estagiAdo, a confirmação, no caso deste artigo, fica suspenso até. v
julgamento do processo.

§ 24
• Se exonerado o estagiário~ no curso do processo, o ato é convertido em demissão, quaudo

• couber, com efeito retroativo à data de sua vigência.

Art. 183. São assegurados írnnsporte e diárias:
I - a,o servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na condiç~

de testemunha, denunciado ou indiciado;
II - BOS membros dn comissão e ao secretilrio, qUlllldo obrigados R. se deslocar da sede dw

trabalhos paro a realiznção de missao essencial ao esclarecimento dos futos.

SEÇÁOlIl
Da Revisao do Processo

Art 184. O proces,o disciplinar pode ser reviato, fi qualquer tempo, fi pedido ou de oficio,
quando de aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetiveis de justificar a inocência do punido ou a
inadequaçfto da penalidade aplicade.

§ r'. Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da
fnmilia pode requerer 8 revisão do processo. i ..

§ 2°. No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão é requerida pelo respectiv(l
curador.
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A.rí. 185. No processo :revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.

Art. 186. A simples o.1egAç.i\(l de injustiç.a dn penalidnde nlIo constitui fundamento paro il J

revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados no -processo originário.

Art. 187. O requerimento de revisão do processo ~ dirigido no Prefeito Municipal ou
autoridade equiva.Jent~que., se o deferir. encaminha o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde
se originou o processo disciplinar.

Parngrato Uni~.o. Deferida a petição, a autoridade competente providencia a constituição m~

col.Ili3,:jão, na forma do artigo 159.

Art. 188. A revisão corre em apenso ao processo originAria.
Parágrafo unico. Na petiçao inicial, o requerente pede dia e hom paro a produção de provaa e

inquirição das lestelllurulf's que arrolar.

Art. 189. A comissão revisora tem o prnzo de 60 (sessent..'l) dias para a conclusão dos
trabalhos.

Art. 190. Aplic.am-se ROS trabalhos da comissilo revisora. no que couber. as norman <.~

procedimentos próprios à comissão do processo administrativo disciplinar.

Ali. 191. O julgameuto cabe iI nutoridade que aplicou a penalidade, no. teImO' do artigo 152.
Panígraro uairo. O pmzo paro julgmnent.o e de 20 (vinte) dias. contados do recebimento do

processo, 00 curso do quaJ a autorida.de julgadora pode det:e.nniua.r diligências.

AI1. 192. Julgada procedente a revisão, é declarada .em efeito ou retificada a penalidade,
regtnbe1ecendo-se os díreüos do setvidor, na medida do ll.lcance da decisi'io.

§ 1°. Quando a penalidade aplicada tiver sido a de destituição de cargo em comissão ou
ftmção de direçâo, chefia ou assessoramento, faz-se a suo. conversllo em exoneraçllo ou dispen'.IS'.,
oonfonne o caso.

§ 2'. De revisão do processo não pode re.-.-uJtllr agravllJuento da penalidade.

Art. 193. O direito à revisllo e imprescrilivel. quando ao efeito de rca.bilitaçJo, total Oh

parcial, do selvidor) mas I) ato 56 produz efeitos financeiros quando requerido no prazo do artigo 124

TÍTULO VI
Das Disposições Gerais

At1. 194. O sCIVidor e aposentado:

'.. .
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I - por invalidez pennanenle, sendo os proventos integrais quando decorrente de acidente tlllserviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiada ou incurável, especificada em lei,.; {'IproporcioIll1is nos demais casos; ~lli - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; com proventos proporcionais ao tempcde serviço;
fi - voluntariamente:
11I) aos 35 (trinta e cinco) anoo de serviço~ se bomem, e aos 30 (trinta). se mulher~ CQnlproventos integrais;
b) aos 30 (trinta) anos de detivo exerdcio em t'tmçôes de magistério, se professor, e 25 (vUll.1..e cinco), se profe:'lsora, com provenI03 integrai:t:
c) aos 30 (trintaj anos de serviço, se homem, e I10S 25 (vinte e cinco), se mulher. comproventos proporcionais a esse tempo;
d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem., e aos 60 (sessenta) se mulher. roaproventos proporcionais ao tempo de serviço.
§ lC>.Considernm-se doenças grave.1. contagiosas ou incumveis. n que se refere o inciso I deskartigo, tuberculose ativa, al.iennç~o mental, esclerose múJtipl,'l, neoplasia IIl..'lligna. cegueira posterio.ao ingresso no setViço publico, hauseniAse, cardiopatia grave, doença de Parkinson., paralisiairreversivel e incapacitante, espondiloartrose. anguilosante. uefiDpatia grave, estados avan.ç.ados -1;mal de Poget (osteite deforma.nte), Síndrome de Imunodeficiêncin Adquirida. (AIDS). e outros que:.tlei indicar, com base na medicina especializada.
§ 2°. Nos casos de exercicio de atividnde consideradas utsalubres ou perigosas, bem como I~<lhipóteses previstas no artigo 76, a aposentadoria de. que trata. o inciso IIL a e c. obseIVa o disposto emlei especifica.

Art. 195. A aposentadoria compulsória ~ automAtica, c declarada por ato com vigência ".partir do dia imediato aquele em que o ~ervidor atingir a idade-limite de permanência no seM'; ,ativo.

Art. 196. A .posentadori. vo!untilri. ou por inv.lidez vigora. partir da data da publicação dorespectivo ato.
§ ]0. A aposentadoria por invalidez é precedida de licenç.a pnrn trntamento de snude, POJperíodo não excedente II 24 (vinte e quatro) meses, s~lvo qu.'mdo reconhecimento pelo laudo médico,antes desse p1'9Z0, e. incapacidade do ~ervidor.
§ 2°. Expirado o perlodo de licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de serreadaptado, O servidor é Aposentado.
§ 3°. O lapso de tempo compreendido entre o temlino da licenç..1 e 1\ publicação do ato ('3aposentadoria é coDsidemdo como de prorrogaç!ío 41 licença.

Art. 197. Iulegrn.nl o cãlculo dos proventos de aposenfadoria:
I - os adicionais por tempo de serviço, na !orma estabelecida em lei~
II . o valor das vantagens percebidas em canHer pennallente ou que, sendo transitórias,emejam sendo pagas, até a data da Rp03entadorin. nos últ:imos 5 (cinco) w<n;
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§ )0. Os proventos são revistos sempre que se modificar a remuneração dos servidores eDt

atividades. ,
§ 2°. Estendem-se aos inntivos quaisquer beneficios ou vnntagens p:Jsteriormente concedido:

aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de' transfuImação ou reclassificação di.
cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

ATt. ] 98. O servidor aposentado com proventos proporcionais 80 tempo de setViço, se
acometido de qualquer das moléstias especificadas no artigo 194. § 1.:a~ passa a perceber- provenL::ls
integrais.

ArL 199. O servidor ao qual é assegumda u apOsentadoria com proventos integm.ís (:
aposentado:

I . com D. remuneração da clas5e imediaUlmente superior àquela em que se encontm
posicionado;

TI - quando ocupante dn última cJ.asse dac~ ou de cargo isolnda, com ncréscimo de 20~ .
(vinte por cento).

Art 200. O servidor que tiver exercido cargo com .ccmisslio ou timçao de direção, chefia ,·c
assessommento por perlodo de 5 (cinco) nnos consecutivos, ou 10 (dez) interpolados, pode aposenlor·
se com a renlUDem"ào do referido cargo ou a grntificaç.no de função, pelo maior valor percebido
durante o perlado de 2 (dois) anos.

§ 1"'. Quando e exercido do cargo ou função de maior vnlor não corresponder a 2 (dois) nnos,
incorpom·se a Temunemçào ou 8 gratificação imediatamente infurior, que haja sido percebida.

§ 2"', A aplicação do disposto neste artigo exclui as vantagens do artigo 199 e a incorporaçao
de que tratam os artigos 68, §§ 1· e r, e 69, paràgrafo único.

ArL 201. Ao servidor aposentado é devida a gratificação nIltalina, que deve ser paga no Wê.l

de dezembro. em valor equivalente aos respectivos proventos, deduzindo o adiantamento recebido.

Art. 202. Ao ex-cowb6tente que teuba efetivameme participado de operações bélicas, durftH .•
• Segundo Guerra Mundial.. DOS tennos da Lei Federal D· 5.135 de setembro de 1967, é cooeedidl:
aposentadoria com proventos integrais aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço eretivo.

An. 203. O salário-L1milia 6 devido ao servidor ativo ou inativo, por dependente econômico.
PArágrafo único. Cõnsidernm·se dependentes econômicos, ptU'tl os fIns deste tutigo:
I - o cônjuge ou companheiro, bem camo os filhos de qualquer condição, inclusive O!

enteados, até 21 (vinle e wn) anos, se estudantes, ou em qualquer idade, se inválidos;
n· o menor de 21 (vinte e um) anos que, rnedinntc. autorização judicial, esteja sob a guarda 00

servidor;
fi - a mãe e o pai sem economia própria.
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Art. 204. Não se configura a dependência econômica quando o beneficiario do salario-famli ~ ;
pen:eber rendimento do trabalho ou de qunlquer outra fonte, inclusive pen.'ião ou proventos clt I •

aposentadoria, em valor igualou superior ao salário m1nimo.

Art. 205. Quando pai e m.'i.e forem servidores públicos e viverem em comum, o salário-fam1.há
é pago a um deles quando separados, ~ p<1go n uma e outro, de acordo com a distnbuição dvs
dependen....

Parágrafo (mico. Ao pai e â mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na falta destes, tA

representantes legais dos incapazes.

Ar(. 206. O ãulilrio-fumilio não esiJi sujeito qualquer ÜibulO, nem serve de base paro qualqut:t
contribuição, inclusive parn a Pre\'idência Social.

Arl 207. O afast.arnento do cargo efetivo. se remuneração, não acarreln a :ruspensilo m: .
pagamento do salário familin.

ÁrL 208. A assistência à saúde do selvidor, ativo ou inativo, e de sua famUia; OOm.preelicJt­

nssislência-médi"" e hospitalar, prestadn pelo Sistema Único de Saúde ou diretamente paIo 6rgllo •."
entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou.. ainda mediante convênio, Da forma estabelecida e-~

regulamento.

Art. 209. <) Dia do Servidor Público é comemorado a 28 (vinte e oito) de outubro,

Art. 210. Podem ser Í.nstituidos, no âmbito das Secret.1rias) os seguintes incentivos funciorw.is,
alem daqueles ja previstos nos respectivos plalloS de cargos:

I - prêmios pela apresen1ação de idéias~ inventos ou trabalho,9 que, favorecem o aumento (j"
produtividade e a reduÇl:lo do;; custos operaciollnis;

D - concessã.o de mecl.-1.lhas, diplomas de honra ao merito. condecoraçOes e elogio.

Art. 211. Os prazos previstos llesta Lei são contados em dias corridos, excluindo-se o dia tl\l
começo e incluindo-se o dI') vencimento, ficando prorrogado. para o pripleiro dia Mil seguinte, \) pr:.t "
vencido em dia em que DnO haja expediente,

ArL 212. Por mo1ivo de. crença re.}igio..~a ou de convicção filosófica ou politica, o servidor nDc
pode ser privado de quaisquer dos seguintes direitos~ sofrer discrin1iMç1lo em SUl\ vida. funcional, Dca
eximi.r·se do cumprimento de seus deveres.

Art. 213. Ao servidor público civil são assegurados, nos tellUos dn C<>ustituição Federal
(artigo g". m e VUJ, e 37. VJ)~ I) direiio 8 livre nSlioclnçâ'o sindical, bem como os seguintes, entre
outros dela decorrentes:

I - ser representado pelo sindicato, inc.lusive como substituto processual;
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II - inamovibilidade, a partir do registro de sua candidatura a cargo de direção ou

representação sindical ~~ se eletivo, ainda que suplente> até. um ano após o término do mandato, salvo. I

se n pedido ou em CllSO de falta grave. nos termos da lei.

Art. 214. Consideram-se 00. familia do servidor, além do cônjuge e filhos. as pessoas que, em

virtude de parentesco, consnngüineo ou afim, ou de guarda judicial ou tutem. viV<Ull às suas expellSlllJ

e constem do seu Bssenínmenh) individual

Parágrafo único. Equip.ua-se ao cônjuge a companheira companheiro que comprove uniã.cr

estável como entidade familiar.

Art. 215. Paro os fim desta Lei. considero.·se sede o lócal oude fi repartição estiver instalada e

onde b servidor tiver e,'<ercicio, em ca.r.\ter pern1.'1Dente.

TÍTULO VIII

Das Disposições Transitórias c Finais

Art. 216. Ficam submetidos no regime juridico instituído por esta Lei, oomo estatutários, ;. l

qualidade de sef\~dores publicos, os servidores civis do poder Executivo e Legislativo., autarquias e

fundaçOcs ou pela cousotidaçllo das Leis do Trabalho, exceto os contratados JX>T prazo detennioado,

por excepcional interesse publioo, previsto em Lei própria.

§ 1". Os empregos ocupados pelos servidores inclilldos no regime instituido por estn~

ficam transtormados em cargos públicos, assegurada a contagem do respectivo tempo do serviço, na ,

fonna do AI1. 114.
'

Art. 217. A presente Lei entra em vigor no. datn de SUl!. publicação, com efeitos fintmceiros a

partir do primeiro dia do mês 8ubsequente.

Art. 218. Ficam revogadas todas as legislações pertinentes, bem como as disposiçOes em

cantniril'l.
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